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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 1354/2006
de 30 de Novembro

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos, instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que nos casos de exploração de recursos
hidrominerais deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que a Câmara Municipal de Tondela,
titular do contrato de concessão de exploração da água
mineral natural número HM-13, denominada «Caldas
de Sangemil», sita na freguesia de Lageosa do Dão,
concelho de Tondela, distrito de Viseu, veio propor,
ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de
16 de Março, a delimitação do referido perímetro de
protecção, apresentando para o efeito uma proposta fun-
damentada em estudo hidrogeológico e contendo uma
planta topográfica com a indicação das zonas imediata,
intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Economia e da Inovação, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março, que, para efeitos do estabelecido nos
artigos 42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 90/90, de
16 de Março, seja fixado o perímetro de protecção da
água mineral natural a que corresponde o número
HM-13 de cadastro e a denominação «Caldas de San-
gemil», cujas zonas e respectivos limites se indicam, em
coordenadas rectangulares planas, no sistema Hayford-
-Gauss, referidas ao ponto central.

Zona imediata — delimitada pelo polígono J-L-M-N,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices Meridiana
(metros)

Perpendicular
(metros)

J . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 005 95 255
L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 105 95 268
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 109 95 193
N . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 015 95 181

Zona intermédia — delimitada pelo polígono F-G-
-H-I, cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices Meridiana
(metros)

Perpendicular
(metros)

F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 170 96 006
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 600 95 751
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 100 94 885
I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 670 95 140

Zona alargada — delimitada pelo polígono A-B-C-
-D-E, cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices Meridiana
(metros)

Perpendicular
(metros)

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 529 96 943
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 486 95 731
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 918 94 838
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 049 94 870
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 337 96 009

Em 4 de Outubro de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia
e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho.

Zonas do perímetro de protecção para a concessão de água
mineral natural, denominada «Caldas de Sangemil»

Extracto da carta n.o 199 do Instituto Geográfico
do Exército à escala de 1:25 000

Portaria n.o 1355/2006

de 30 de Novembro

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos, instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que nos casos de exploração de recursos
hidrominerais deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que a SOTERMAL — Sociedade
Turística e Termal, S. A., concessionária do contrato
de concessão de exploração da água mineral natural
número HM-24, denominada «Caldas de Aregos»,
situada nas freguesias de Miomães e Anreade, concelho
de Resende, distrito de Viseu, veio propor, ao abrigo



Diário da República, 1.a série — N.o 231 — 30 de Novembro de 2006 8183

do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março,
a delimitação do referido perímetro de protecção, apre-
sentando para o efeito uma proposta fundamentada em
estudo hidrogeológico e contendo uma planta topográ-
fica com a indicação das zonas imediata, intermédia e
alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Economia e da Inovação, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março, que, para efeitos do disposto nos artigos
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de
Março, seja fixado o perímetro de protecção da água
mineral natural a que corresponde o número HM-24
de cadastro e a denominação «Caldas de Aregos», cujas
zonas e respectivos limites se indicam, em coordenadas
rectangulares planas, no sistema Hayford-Gauss, refe-
ridas ao ponto central.

Zona imediata — definida por três círculos, um com
raio de 1 m com centro nas captações AC1, AC2 e AC3,
cujas coordenadas são as seguintes:

Captação Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

AC1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 327 159 100
AC2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 297 159 092
AC3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 350 159 070

Zona intermédia — delimitada pelo polígono A-B-
-C-D, cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 910 158 860
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 050 159 340
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 010 159 060
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 870 158 580

Zona alargada — delimitada pelo polígono A-B-E-F-
-G-C-D, cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 910 158 860
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 050 159 340
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 840 158 890
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 530 156 680
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 400 157 700
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 010 159 060
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 870 158 580

Em 4 de Outubro de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia
e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho.

Zonas do perímetro de protecção para a concessão de água
mineral natural denominada «Caldas de Aregos»

Extracto da carta n.o 136 do Serviço Cartográfico
do Exército à escala de 1:25 000

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1356/2006

de 30 de Novembro

Pela Portaria n.o 637/94, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 581/98, de 22 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Alcanede a zona
de caça associativa de Alcanede e Abrã, processo
n.o 1404-DGRF, situada no município de Santarém.

Verificou-se, entretanto, estarem incluídos na zona
de caça em apreço vários prédios rústicos para os quais
não foi facultado o respectivo acordo prévio.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, com fundamento
no n.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 173/99, de 21 de
Setembro, que a zona de caça associativa de Alcanede
e Abrã, processo n.o 1404-DGRF, situada nas freguesias
de Alcanede e Abrã, município de Santarém, conces-
sionada pela Portaria n.o 637/94, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 581/98, de 22 de Agosto, à Associação
de Caçadores de Alcanede, passe a integrar os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, com a área
de 760 ha.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Outubro de 2006.


